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PARECER Nº                  DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 22/2023    

                       De autoria do Deputado Major Mecca e Deputado Rafael Saraiva, o Projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos dos Artigos 59 a 65 das I-40-PM - Instruções para o atendimento de ocorrências em que haja o cometimento de infração penal praticada por policial militar.


                    A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/06/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.


                    Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a propositura quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.


                    Considerando que este Projeto de Decreto Legislativo ampara-se no disposto do Artigo 20 inciso IX da Constituição do Estado, c/c com o contido no Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo e cuida de suspender o efeito de recentes alterações promovidas pelo Comandante Geral da Polícia Militar nas I-40 – PM. 

    Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.              
                    Diante do exposto, somos, no que nos cabe examinar, favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2023






Sala das Comissões, em

                                                         Deputado Conte Lopes     

            Relator
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